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RESUMO – Introdução: Dada a importância dos debates educacionais 
inclusivos para além do público-alvo da educação especial, objetiva-
se, a partir deste artigo, analisar os indicadores de discussão das 
proposições educacionais inclusivas na perspectiva da democratização 
de oportunidades escolares para alunos com necessidades educacionais 
especiais, não atreladas a deficiências. Método: Utilizando-se de uma 
metodologia de “estado do conhecimento”, foram encontrados 33 artigos, 
dos quais apenas nove enfocam a relação da educação inclusiva na 
perspectiva da democratização de oportunidades escolares. Com base 
nas análises temáticas e interpretativas, foi possível estruturar quatro 
indicadores de discussão: vinculações e proposições políticas e legislativas; 
novos paradigmas e novas concepções educacionais com enfoque na 
atuação profissional; falta de capacitação e de formação docente para 
a educação inclusiva; fracasso e evasão escolar. Resultados: Com vistas 
às análises dos indicadores definidos, pode-se constatar que, se por um 
lado a promulgação de políticas públicas específicas para o público-alvo 
da Educação Especial favoreceu sobremaneira a garantia de acesso de 
alunos com deficiências ao ensino regular, por outro lado, privou o debate 
das políticas de formação inicial e continuada quanto aos postulados 
democráticos de oportunidades de alunos com necessidades educacionais 
especiais, não atreladas a deficiências, nos diferentes contextos escolares, 
para além das diferenciações ou especificidades. Conclusão: Pode-se 
concluir que um dos parâmetros para o acompanhamento do avanço das 
proposições inclusivas alinhadas ao entendimento assumido neste estudo, 
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de que incluir é democratizar as condições de permanência dos alunos 
com necessidades educacionais especiais, não atreladas a deficiências, 
é a aproximação dos debates políticos, sociais, pedagógicos defendidos 
pelos diferentes documentos e promulgações à realidade escolar, a partir 
de formatos relacionais que objetivem a constituição de ações educacionais 
e escolares promotoras de desenvolvimento aos alunos.

UNITERMOS: Democratização de Oportunidades. Educação Inclusiva. 
Necessidades Educacionais Especiais. 

INTRODUÇÃO
Consoante entendimentos políticos e legis-

lativos, a universalização da Educação tem sido 
um tema inesgotável e discutido com maior im-
pacto a partir de 1990, por meio da promulgação 
da Declaração Mundial sobre Educação para 
Todos¹, ao abordar que a garantia do acesso 
escolar não pode ser limitada ao sucesso na 
realização de matrículas ou frequências dos 
alunos ao contexto escolar, mas que deve ne-
cessariamente ser analisada visando à aquisição 
de resultados efetivos do processo de ensino 
pelos professores e aprendizagem pelos alunos.

Para tanto, ainda com base em tais premissas, 
de que o direito de acesso ao contexto escolar 
deve estar garantido, inclusive com consideração 
às diferenças e singularidades dos alunos no 
processo de desenvolvimento e escolarização, 
e de que a escola deve ser capaz de contemplar 
as variadas necessidades e os ritmos de aprendi-
zagem de seus alunos, seja por meio de novas/
outras estratégias de ensino ou ainda novos 
formatos curriculares, evidenciou-se um árduo 
processo de discussão tanto no âmbito interna-
cional, inaugurado mediante postulados como a 
Declaração Mundial de Salamanca², assim como 
no âmbito nacional, com as discussões lançadas 
pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação³, 
sobre Educação Inclusiva. 

No entanto, passadas mais de duas décadas 
do início dos debates sobre o tema no País, 
evidencia-se ainda um distanciamento entre 
os postulados políticos e a realidade de nos-
sas instituições escolares. Assim, o que ainda 

acompanhamos no cotidiano dos contextos 
educacionais é a constituição de uma escola 
tradicional, arraigada na reprodução, pautada 
em exercícios de fixação e em um conhecimento 
pronto e acabado, na qual o professor é o dono 
do saber4.

Tal constatação pode ser verificada em da-
dos disponibilizados no seminário do Instituto 
Nacional de Pesquisas Educacionais, junto à 
Representação no Brasil da Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura, realizado em abril de 2017, que 
apresentou e discutiu o tema “Desigualdade 
de aprendizado entre alunos das escolas pú-
blicas brasileiras: evidências da Prova Brasil 
(2007 a 2013)”. 

Da análise desses dados, pode-se constatar 
nas escolas brasileiras, nos últimos 20 anos, que 
um número significativo de alunos não apren-
deu o suficiente para a etapa escolar em que 
se encontra, o que de acordo com documento 
publicado “pode trazer graves consequências 
para a trajetória do aluno e também para o sis-
tema educacional”5.

Assim, entendemos que problematizar os pos
tulados da educação inclusiva, alinhados a uma 
compreensão de democratização educacional 
em nosso País, por si só favorece contribuições 
efetivas no âmbito político e social, pois traz à 
tona uma reflexão acerca do acesso e da per-
manência dos alunos, com suas diferenças e 
singularidades, por meio da oferta de educação 
de qualidade, que oportunize desenvolvimento 
com base na apropriação de conhecimentos 
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científicos, favorecendo a redução das taxas 
de abandono ou evasão e, principalmente, uma 
educação coadunada com as propostas de uma 
escolarização inclusiva, como formadora de 
alunos que pensam e expressam criticamente 
suas intenções e opiniões. 

Para tanto, não podemos negligenciar que as 
discussões da Educação Inclusiva no Brasil se 
estruturaram basicamente no debate quanto ao 
acesso e permanência de alunos com deficiên-
cia, ou seja, a partir de análises sistematizadas 
e da relação Educação Inclusiva/Educação 
Especial, os estudos da área se consolidaram 
ao longo dos últimos anos. Não negligenciamos 
a importância dos estudos nessa perspectiva, 
porém sensibilizamos com os dados acima 
divulgados, tendo em vista a compreensão de 
que o “fracasso” do aluno que não se apropria 
efetivamente dos conhecimentos científicos e 
históricos em seu trajeto escolar revela também 
uma escola excludente. 

A defesa de um processo educacional inclu-
sivo cuja base é o respeito às singularidades dos 
alunos tem como foco as discussões lançadas 
por Orrú4, ao dizer que é inaceitável a ideia de 
homogeneização, pois cada aluno aprende do 
seu jeito, no seu ritmo e em sua singularidade. 
É inaceitável, ainda, que professores apliquem 
os mesmos métodos e a mesma linguagem para 
a turma toda e considerem que todos os alunos 
aprendem da mesma forma e ao mesmo tempo. 
Na educação inclusiva, alunos e professores 
são aprendizes, compartilham conhecimentos, 
aprendem de diversas maneiras e não se enqua-
dram em resultados padronizados pela escola 
ou pelo professor. Parafraseando Mantoan6, “a 
inclusão depende da implementação de uma 
escola de qualidade, igualitária, justa e acolhe-
dora para todos”. 

Para Ropoli et al.7, os alunos não podem ser 
categorizados em grupos ou conjuntos definidos 
por características padronizadas, idealizadas e 
definidas por uma instituição.

A educação inclusiva concebe a escola 
como um espaço de todos, no qual os alu­
nos constroem o conhecimento segundo 

suas capacidades, expressam suas ideias 
livremente, participam ativamente das 
tarefas de ensino e se desenvolvem 
como cidadãos, nas suas diferenças. Nas 
escolas inclusivas, ninguém se conforma 
a padrões, que identificam os alunos 
como especiais e normais, comuns. Todos 
se igualam pelas suas diferenças.7

Neste sentido, a utilização do termo educa-
ção inclusiva, compreendida como democrati-
zação de oportunidades escolares para alunos 
com necessidades educacionais especiais, não 
atreladas a deficiências, é bastante apropriada. 
Para tanto, não há dúvidas de que discutir a 
temática da educação inclusiva demanda pro-
blematizar as condições de formação e atuação 
docente, com base nos recursos, metodologias e 
estratégias teóricas e conceituais desenvolvidas 
para possibilitar o acesso, a permanência e o 
desenvolvimento de todos os alunos, favore-
cendo inclusive a compreensão das ações edu-
cacionais inclusivas para os alunos à margem 
do processo de ensino e aprendizagem e que 
não são contemplados como público-alvo da 
inclusão, nos moldes dos estudos hegemônicos 
de aproximação da Educação Inclusiva à Edu-
cação Especial8.

Como afirmam Bezerra & Araújo9, precisa-
mos de uma inclusão que não seja mera aco-
modação reformista, imposta de forma alienada 
às escolas, mas sim pretexto para a crítica e 
subversão da própria (des)ordem (neo)liberal 
vigente, oportunidade para almejar e construir. 
No entanto, dentre todas as discussões tecidas, 
além da necessidade de investimentos na edu-
cação, os princípios educacionais inclusivos 
demandam também a produção de estudos e 
premissas pedagógicas alinhadas a uma leitura 
crítica e social do processo de escolarização dos 
alunos. Para Gomes10, os dilemas dos professo-
res passam pela formação. Esses profissionais 
precisam ser preparados para obter e demons-
trarem atitudes mais democráticas na prática 
escolar e serem impulsionados pela questão 
educacional inclusiva. 
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A formação do professor deve ter como eixo 
norteador a diversidade e a heterogeneidade 
dos alunos e a complexidade da prática pedagó-
gica. A formação deve incentivar o professor a 
realizar leituras diversas de trabalhos escritos, 
investigar, produzir conhecimento, analisar 
materiais didáticos e empregar recursos me-
todológicos que contribuam para uma atuação 
com qualidade para todos os alunos11. 

Muitas propostas de formação de professores 
enfatizam somente a experiência e a reflexão 
sobre a prática, porém deixam de considerar a 
importância da fundamentação teórica e dos co-
nhecimentos científicos que possam conduzir o 
professor a refletir sobre a prática. Nas palavras 
de Facci et al.12, “não obstante, somente a prá-
tica, sem a apropriação do conhecimento, não 
ajuda o professor a ter uma posição ativa na sala 
de aula, muito menos uma visão crítica sobre 
a realidade que foi construída pelos homens”. 

Nesse sentido, as Diretrizes Curriculares Na-
cionais para a formação inicial em nível superior 
e para a formação continuada de professores13 é 
enfática em sua promulgação quanto ao pressu-
posto do respeito e a formação para a diversidade 
os quais todos os professores devem desenvolver. 

Art. 3o A formação inicial e a formação 
continuada destinam-se, respectivamente, 
à preparação e ao desenvolvimento de 
profissionais para funções de magistério 
na educação básica em suas etapas – 
educação infantil, ensino fundamental, 
ensino médio – e modalidades – educação 
de jovens e adultos, educação especial, 
educação profissional e técnica de ní­
vel médio, educação escolar indígena, 
educação do campo, educação escolar 
quilombola e educação a distância – a 
partir de compreensão ampla e contextu­
alizada de educação e educação escolar, 
visando assegurar a produção e difusão 
de conhecimentos de determinada área 
e a participação na elaboração e imple­
mentação do projeto politico-pedagógico 
da instituição, na perspectiva de garantir, 
com qualidade, os direitos e objetivos de 

aprendizagem e o seu desenvolvimento, 
a gestão democrática e a avaliação ins­
titucional.13

No entanto, constata-se que tais proposições 
somente serão possíveis se alicerçadas em 
referenciais que compreendam criticamente 
as construções históricas, sociais e, acima de 
tudo, relacionais que envolvem o processo de 
escolarização em nosso país. Entendemos que 
se faz urgente a disseminação de mais pesquisas 
na área da Educação Inclusiva, de forma mais 
alargada, capaz de sustentar a práxis pedagó-
gica de futuros professores, que possam intervir 
no contexto escolar. 

O sucesso de uma escola inclusiva também 
está ancorado em um currículo bem estruturado, 
prédios acessíveis, uma organização escolar 
ideal, pedagogia centrada em todas as crian-
ças, avaliação condizente, uma filosofia que 
atenda aos princípios da educação inclusiva e 
também em atividades extracurriculares, que 
complementam o processo. As oportunidades 
de aprendizagem dos alunos deveriam englobar 
um currículo e conteúdos capazes de atender as 
habilidades e interesses deles, tendo por norte 
suas experiências. A avaliação é o ponto chave 
para verificação das dificuldades e retomada ou 
intervenção para superá-las³. 

Assim, considerando a importância de deba-
tes educacionais inclusivos para além do públi-
co-alvo da educação especial, este artigo lançou 
como objetivo analisar por meio de um estudo, 
definido como estado do conhecimento14, artigos 
disponibilizados na base de dados SciELO, 
entre os anos de 2006 a 2015, cujos indicado-
res de discussão das proposições educacionais 
inclusivas na perspectiva da democratização 
de oportunidades escolares para alunos com 
necessidades educacionais especiais não estão 
atrelados à deficiência. 

MÉTODO
O presente trabalho é um recorte da disser-

tação “Formação continuada de professores para 
práticas inclusivas: contribuições da Psicologia 
Histórico-Cultural”, definido por “estado do 
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conhecimento”14 que, apesar de abordar somente 
um setor das publicações em relação ao tema 
estudado, tem como objetivo levantar o que se 
conhece sobre um determinado assunto, a partir 
de pesquisas realizadas em uma determinada 
área. Trata-se de um estudo preliminar de na-
tureza descritiva, com o objetivo de analisar os 
indicadores de discussão das proposições edu-
cacionais inclusivas na perspectiva da democra-
tização de oportunidades escolares para alunos 
com necessidades educacionais especiais, não 
atreladas à deficiência. 

A pesquisa realizada nesses moldes configu-
ra-se como um procedimento metodológico, no 
qual o pesquisador busca respostas para o seu 
problema de pesquisa em permanente atenção 
aos objetivos propostos. Os caminhos seguidos 
na pesquisa não são aleatórios, exigem muita 
observação, cuidado e critérios adequados ao 
escolher os procedimentos metodológicos na 
busca de soluções ao objeto de estudo15, e vêm 
garantindo a problematização de temáticas 
relevantes no campo educacional. 

Assim, como procedimentos para a seleção 
dos artigos analisados, optou-se por uma busca 
no banco de dados SciELO (http://www.scielo.
org/php/index.php), no período de 2006 a 2015, 
eleitos os descritores de busca Educação Inclu-
siva e Necessidades Educacionais Especiais, 
retornando 33 artigos. A escolha do descritor 
“necessidades educacionais especiais”* baseia-se 
na Declaração Mundial de Salamanca2, que 
em seus artigos deixa clara a intenção de que 
os postulados inclusivos devam contemplar 
todos os alunos, que por diferentes motivos 

* Baseamos também na Resolução CNE/CEB n. 2, de 11 de 
fevereiro de 2001, e na Base Nacional Comum Curricular 
de 2016, em uma abordagem da educação inclusiva que 
abranja alunos com necessidades educacionais especiais, 
não relacionadas às deficiências ou causas orgânicas, que 
muitas vezes são negligenciados e excluídos das escolas. 
São alunos que apresentam dificuldades de aprendizagem, 
dislexia, problemas de atenção, problemas emocionais, 
perceptivos, de memória, psicolinguísticos e alunos 
privados da sociedade e da cultura e também crianças 
desnutridas, podendo ter alguma necessidade educacional 
especial, temporária ou permanente, no decorrer de sua 
aprendizagem. 

encontram-se em situações desfavoráveis no 
processo de escolarização.

O período de análise estabelecido para a 
seleção dos artigos se baseou no processo de 
discussão entre diferentes pesquisadores, aca-
dêmicos e profissionais da educação, quanto aos 
desafios e perspectivas para a formação docente, 
que culminou em 2015 com a publicação das 
Novas Diretrizes Curriculares para a Formação 
inicial em nível superior e para a formação con-
tinuada de professores13. 

Realizadas a leitura panorâmica dos resu-
mos dos artigos e a leitura apurada dos textos 
completos dos 33 artigos, por meio de análises 
textuais, que se configura como um processo 
de preparação da leitura do texto, de uma uni
dade ou de uma obra, foi possível realizar a 
organização seletiva dos materiais de análises16, 
o que favoreceu a seleção dos nove artigos que 
abordam, parcialmente, os indicadores para 
a discussão das proposições educacionais in-
clusivas na perspectiva da democratização de 
oportunidades para alunos com necessidades 
educacionais especiais, não atreladas a defi
ciências (Tabela 1). 

Tabela 1 – Artigos publicados descritos  
por ano e título das revistas.

Ano Número de 
artigos

Títulos das Revistas

2006 1 Revista Brasileira de 
Educação

2009 1 Educar em Revista

2009 1 Revista Brasileira de 
Educação Especial

2010 1 Fractal: Revista de Psicologia

2011 1 Educar em Revista

2012 1 Ensaio: Avaliação e Políticas 
Públicas em Educação

2012 1 Revista Brasileira de 
Educação Especial

2013 1 Educação e Pesquisa

2015 1 Revista Brasileira de 
Educação Especial

Fonte: Autoras

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=1413-2478&lng=en&nrm=iso
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=1413-2478&lng=en&nrm=iso
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=0104-4060&lng=en&nrm=iso
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=1413-6538&lng=en&nrm=iso
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=1413-6538&lng=en&nrm=iso
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=1984-0292&lng=en&nrm=iso
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=0104-4060&lng=en&nrm=iso
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=0104-4036&lng=en&nrm=iso
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=0104-4036&lng=en&nrm=iso
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=1413-6538&lng=en&nrm=iso
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=1413-6538&lng=en&nrm=iso
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=1517-9702&lng=en&nrm=iso
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=1413-6538&lng=en&nrm=iso
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=1413-6538&lng=en&nrm=iso
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Os nove estudos identificados, e base para 
a discussão deste artigo, foram analisados por 
meio de técnicas de análises temáticas, vincu-
lando-se os textos às ideias e premissas teóricas 
defendidas, possibilitando a definição de cate-
gorias de análises16, favorecendo uma exposição 
ilustrativa dos artigos analisados por meio das 
categorias definidas, a partir da “apreensão 
das múltiplas questões que envolvem o objeto 
de estudo”15, o que favoreceu sobremaneira a 
discussão crítica dos indicadores para a discus-
são educacional inclusiva baseada nos estudos 
desenvolvidos (Tabela 2).

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
A definição dos elementos de análise textual 

como a exploração do tema, levantamento das 
problematizações, definição dos objetivos, iden
tificação dos delineamentos e paradigmas ado-
tados, assim como a descrição das considerações 
finais dos artigos publicados, possibilitaram a 
criação de um panorama síntese das produ-
ções que cercam a temática das proposições 
educacionais inclusivas na perspectiva da 
democratização de oportunidades para alunos 
com necessidades educacionais especiais, não 
atreladas a deficiências, no período de 10 anos 
e publicadas no banco de dados SciELO. 

Vale ressaltar que o processo de seleção para 
a presente revisão dos artigos já nos traz uma 
problematização inicial ao levarmos em conta 
que, dentre 33 artigos selecionados a partir dos 
descritores temáticos, apenas nove abordam a 
discussão do processo educacional inclusivo de 
alunos das proposições educacionais inclusivas 
na perspectiva da democratização de oportu-
nidades para alunos com necessidades educa-
cionais especiais, não atreladas a deficiências. 

Um primeiro indicador de categoria de aná-
lise, que contempla os estudos intitulados “A 
radicalização do debate sobre inclusão escolar 
no Brasil”17, “Avaliação de políticas públicas: 
a inclusão de alunos com necessidades educa-
cionais especiais no Ensino Fundamental das 
cidades-pólo do Estado de São Paulo”(sic)18 
e “Políticas para a inclusão: estudo realizado 
em uma Escola Estadual de Belo Horizonte”19 

apresentam discussões a partir das vincula-
ções e proposições políticas e legislativas, que 
cercam a questão. Assim, os diferentes textos 
abordam de modo geral que desde a Confe-
rência Mundial sobre Educação para Todos1, 
assim como com a Declaração de Salamanca2, 
o tema da Educação Inclusiva torna-se palavra 
de ordem nas ciências humanas, apontando 
desafios urgentes para a construção de um 
sistema educacional que favoreça o acesso, a 
permanência e o desenvolvimento de todos os 
alunos indistintamente. 

Estudos como o desenvolvido por Mendes17 
apontam como as discussões políticas, demar-
cadas pelo descaso do poder público, impactam 
consideravelmente o sucesso da implementação 
dos postulados educacionais inclusivos. A autora 
ainda enfatiza que parte efetiva dessas dificul-
dades toma forma pela falta de profissionais 
qualificados e da oferta de recursos adequados 
para a revisão e instauração de novos postulados 
educacionais nas escolas brasileiras.

Marins & Matsukura18 buscaram avaliar e 
identificar quais as ações já implementadas com 
vistas às diretrizes nacionais para a educação 
inclusiva na rede regular, do ensino fundamen-
tal, de cidades-polo do Estado de São Paulo. A 

Tabela 2 - Classificação dos indicadores e seus 
respectivos autores.

VINCULAÇÃO DAS 
POLÍTICAS PÚBLICAS 
E LEGISLATIVAS

NOVOS PARADIGMAS 
E CONCEPÇÕES 
EDUCACIONAIS

Mendes (2006)
Marins & Matsukura 
(2009)
Oliveira & Souza (2011)

Freitas (2012)
Monteiro & Freitas 

(2013)
Matos & Mendes (2015)

FORMAÇÃO 
DOCENTE

EVASÃO E FRACASSO 
ESCOLAR

Pletch (2009)
Oliveira & Drago (2012)

Heckert & Andrade 
(2010)

Fonte: Autoras
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pesquisa enfatizou o acesso, a permanência e a 
qualidade da educação para os alunos com ne-
cessidades especiais. Constatou-se que poucos 
alunos são atendidos e, por isso, há necessidade 
de se fazer um levantamento da demanda total 
da educação especial. Observou-se também 
pouca atuação de equipes multiprofissionais e a 
falta de envolvimento do setor estadual no que 
diz respeito às ações para a Educação Especial.

Centradas nas Políticas Públicas para a Edu
cação Inclusiva, Oliveira & Souza19 desenvolve
ram uma pesquisa qualiquantitativa para in
vestigar se os professores estavam capacitados 
para trabalhar com a inclusão dos alunos, 
em uma escola estadual de Belo Horizonte. 
Coletaram-se os seguintes dados: as professo-
ras entrevistadas eram favoráveis à Educação 
Inclusiva, porém não tinham capacitação para 
tal e somente duas entendiam alguma coisa da 
legislação. “Todas as professoras confirmaram a 
dificuldade de atender os alunos incluídos, que 
acabavam por evadirem da escola”.

O que podemos evidenciar da análise dos 
textos é que a discussão dos indicadores polí
ticos, seja por meio das leis, regimentos ou 
relatórios disponibilizados, é um dos cernes 
do debate da educação inclusiva. Se de um lado 
podemos constatar que os estudos alarmam para 
o distanciamento existente entre os postulados 
legais e as realidades vivenciadas nas escolas, 
também indicam que a aproximação desse hiato 
demanda nos atermos aos elementos históricos 
e sociais que perpassam a constituição objetiva 
e subjetiva do cotidiano escolar, como, por 
exemplo, os números assustadores de evasão; os 
indicadores de fracasso disponibilizados pelos 
diferentes estudos; as relações desumanizadas 
entre os diferentes atores, entre outras, respon-
sáveis pelos processos de exclusão ou inclusão 
perversa nas escolas. 

Assim, outro indicador de análise contempla 
estudos intitulados “A formação de professores 
para a educação inclusiva: legislação, diretri-
zes políticas e resultados de pesquisas”20 e “A 
gestão da inclusão escolar na rede municipal 
de São Paulo: algumas considerações sobre o 

Programa Inclui”21 e aborda em suas discussões 
a temática da formação docente como campo 
de discussão para a implementação das propo-
sições inclusivas de alunos com necessidades 
educacionais especiais, não atreladas a defi
ciências. Indicador este alinhado diretamente 
aos debates legislativos e políticos anteriormente 
apresentados, que contempla uma análise das 
premissas políticas da formação, como, por 
exemplo, os avanços e retrocessos das leis de 
formação docente. 

Nessa direção, Pletsch20 aposta na nova con-
cepção de educação inclusiva, longe de uma 
concepção preconceituosa que ainda existe, 
visando à possibilidade de os professores conhe-
cerem melhor essa proposta, visto que muitos 
não se sentem preparados para receber todos 
os alunos indistintamente.

Outro trabalho, proposto por Oliveira & Dra-
go21, analisou a questão da gestão política do 
processo de inclusão escolar, em direção a uma 
escola inclusiva mediante a oferta de respostas 
educativas aos alunos com necessidades educa-
cionais especiais. O trabalho faz uma descrição 
do Programa Inclui, ainda em construção, que 
busca organizar, por meio de projetos, a constru-
ção e consolidação de um sistema inclusivo para 
garantir uma relação estreita entre educação 
comum e especial, possibilitando o enfrenta-
mento das dificuldades do processo de ensino 
e aprendizagem dos alunos, que precisam de 
recursos, técnicas e metodologias diversificadas, 
garantidos por lei. A proposta de inclusão esco-
lar traz implicações aos sistemas educacionais 
e aponta a necessidade de transformações no 
campo político, administrativo e pedagógico.

Como se sabe, a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação3 indicou avanços para a formação, 
conforme redação do artigo 87, no entanto, pou-
cos anos após sua promulgação, o retrocesso 
inaugurado com o Decreto 3.276/1999 foi evi-
dente, pois retomou a possibilidade de atuação 
do professor sem que obtivesse certificação 
formativa universitária para tanto. 

Assim, debruçamos na análise do impacto 
desse retrocesso jurídico e legal, pois como 
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profissionais da educação sabemos e eviden-
ciamos a inexistência do debate da educação 
inclusiva, em outros contextos, senão na for-
mação docente atualizada, com suporte numa 
perspectiva crítica e que atualmente tem seu 
lócus na Educação Superior. Nesse sentido é o 
convite para refletir: se é consenso que a edu-
cação carece de profissionais para atuarem nas 
salas de aula, como pode ser revogado um arti-
go que privilegiava profissionais formados em 
curso superior e baixar o nível de formação para 
atuar na educação infantil e nas séries iniciais? 

Uma formação pautada nos princípios in-
clusivos só é possível com base na luta pela 
melhoria e transformação da educação como 
um todo em nosso País, defesa essa evidenciada 
na categorização do terceiro indicador de aná-
lise que lança discussões de novos paradigmas 
e concepções educacionais, evidenciados nos 
estudos intitulados “Um estudo sobre as re-
lações de ensino na educação inclusiva: indí-
cios das possibilidades de desenvolvimento e 
aprendizagem”22, “Processos de significação 
na elaboração de conhecimentos de alunos 
com necessidades educacionais especiais”23 

e “Demandas de professores decorrentes da 
Inclusão Escolar”24.

De acordo com Freitas22, em artigo intitulado 
“Um estudo sobre as relações de ensino na 
educação inclusiva: indícios das possibilidades 
de desenvolvimento e aprendizagem”, a pes-
quisa indicou que o aluno com necessidades 
educacionais especiais possui capacidades 
emergentes de aprendizagem e de acesso ao co-
nhecimento que estão relacionadas à dinâmica 
de significação que ocorre na sala de aula e as 
relações concretas de aprendizagem ocorrem 
quando são estabelecidas relações de ensino 
significativas, que devem ser compreendidas 
ao considerar as possibilidades de mediação 
sígnica, ocorridas nas relações entre os sujeitos, 
com base na matriz histórico-cultural do desen-
volvimento humano, de Vygotsky.

Corroborando com a mesma visão, Monteiro 
& Freitas23 abordam a educação inclusiva de 
modo a valorizar as relações significativas, entre 

professores e alunos, com vistas ao desenvol-
vimento e à aprendizagem, e buscam refletir 
sobre o papel de educadores que trabalham 
com alunos com necessidades educacionais es-
peciais ancorados em princípios metodológicos 
da pesquisa histórico-cultural. Destacou-se “o 
papel que o outro representa no processo de 
ensino e aprendizagem e os modos de ação 
que podem contribuir, no âmbito educacional, 
para tornar o processo de ensino significativo 
para os alunos com necessidades educacionais 
especiais”.

A pesquisa qualitativa do tipo exploratória 
de Matos & Mendes24 teve como objetivo anali-
sar as demandas dos professores decorrentes da 
inclusão escolar. Participaram seis professoras, 
seus alunos com NEE e três profissionais do 
Núcleo de Educação Inclusiva, da Secretaria 
Municipal de Educação, de uma cidade do in-
terior baiano. Por meio das análises, observou-se 
que os resultados apontam conquistas e con-
tradições em escolas consideradas inclusivas; 
também indicam avanços e limitações a partir 
da política municipal, e que o modelo de atua-
ção da equipe de educação especial no contexto 
analisado pode ser reestruturado. Os professo-
res requerem a atuação das políticas públicas, 
formação continuada e, ainda, demandas diri-
gidas ao psicólogo.

Assim, alinhamos à defesa de que configu-
rar a formação docente nos contextos iniciais 
e continuados é outro cerne das proposições 
educacionais inclusivas na perspectiva da 
democratização de oportunidades para alunos 
com necessidades educacionais especiais, não 
atreladas a deficiências. 

Compreendemos que os contextos de for-
mação qualificada possibilitam ao professor 
reconhecer-se como sujeito protagonista de sua 
história, em suas experiências; uma formação 
que também favorece a compreensão do aluno 
como sujeito histórico e social em seu desen-
volvimento8.

Entendemos que defender a formação é de-
fender a instituição como coformadora, no senti-
do de oferecer espaços formativos permanentes 
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para o coletivo da escola, que possibilitem re
flexões sobre as diversas ações escolares, con-
gregando as ações inclusivas, de modo que os 
atores escolares possam expor suas dúvidas, 
seus medos e inseguranças, possam trocar expe-
riências e estudar as teorias e práticas inclusivas 
para a promoção de ações educacionais inclusi-
vas qualificadas, como sujeitos de suas ações25. 

Matos & Mendes24 defendem que não se trata 
de uma formação nos modelos tecnicistas, mas 
sim uma formação que favoreça um processo 
de apropriação teórica e metodológica com foco 
nas realidades sociais, históricas, pedagógicas e 
relacionais estabelecidas com os alunos e suas 
diferenças e singularidades, não mais como 
forma de identificação e afastamento desses 
alunos, mas com ações profissionais comprome-
tidas com o processo de desenvolvimento deles, 
impulsionado por um repertório pedagógico 
democrático, o que demanda em nosso enten-
dimento uma formação sólida e consistente. 

Por fim, o último indicador de análise refere-se 
à discussão do fracasso e da evasão escolar, 
abordados no estudo intitulado “Caminhos 
bifurcantes na educação inclusiva: inclusões e 
rebeldias silenciosas na educação pública”26 e 
converge as discussões da educação inclusiva 
pelo contraponto da evasão. 

Por meio da análise das condições materiais 
da evasão, em pesquisa realizada por Heckert 
& Andrade26 verificou-se que muitos alunos 
abandonaram a escola “... simplesmente foram 
embora e abriram mão da merenda, da ami-
zade, do convívio, abriram mão da escola que 
gostam, pois não gostam de toda a escola, de 
tudo o que ela oferece. Eles não foram expulsos 
(diretamente), mas ficou desconfortável ficar”.

O que o estudo aponta é que as causas da 
evasão escolar se apresentam sob dois pontos 
de vista, da formação técnica e dos recursos/
metodologias. De um lado, os professores jus-
tificam que a formação inicial não foi capaz 
de fornecer subsídios para o trabalho em sala 
de aula e, de outro lado, que as secretarias de 
educação não investem recursos financeiros e 
materiais na escola.

Ocorre também que muitos professores 
reclamam que falta o apoio da gestão e dos 
profissionais especializados na escola e culpam 
famílias de alunos advindos de famílias deses-
truturadas, as quais não apoiam seus filhos na 
escola. De acordo com Heckert & Andrade26, 
culpabilizar os alunos talvez seja a forma mais 
frequente e simplista utilizada para justificar a 
evasão escolar. 

Realizadas as análises propostas nesse indi-
cador, podemos problematizar o fato de muitos 
professores deixarem de perceber ou admitir que 
a postura de exclusão pode ser o ponto chave 
da evasão escolar. O fato de atuarem em uma 
perspectiva e postura autoritárias, com o estabe-
lecimento de uma relação vertical, em vez de ser 
recursiva, de respeito mútuo e de solidariedade, 
impulsiona práticas de desrespeito e exclusão 
dos alunos. 

Discutir os postulados da Educação Inclu-
siva é também desvelar as condições relacio-
nais vivenciadas nas escolas. Muitos alunos 
silenciam por algo que ocorre na relação com 
professores e acabam abandonando a escola, 
ou seja, afetações que são silenciadas. Muitas 
vezes, o discurso que impera é que esse aluno 
é desinteressado, que não tem perfil para os 
estudos e vem de uma família desestruturada, 
culpabilizando o aluno sem abrir mão de que 
essa situação faz parte de uma trama coletiva. 

Assim, da análise dos artigos se pôde obser-
var que um dos elementos centrais alarmados 
em diferentes perspectivas na dissecação das 
formas de manutenção do fracasso e evasão 
escolar são as condições relacionais estabele-
cidas com os profissionais da educação, essen-
cialmente, os professores. Esse elemento traz o 
eixo de discussão que permeia os indicadores de 
análise anteriores, ao reforçar que determinadas 
políticas públicas educacionais, a utilização de 
formatos metodológicos e pedagógicos ultra-
passados, assim como a inexistência de uma 
formação inicial e continuada com base em re-
ferenciais teóricos que compreendam os fatores 
históricos e sociais, contribuem sobremaneira 
para o fenômeno do fracasso e consequente 
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evasão de inúmeros alunos ao longo dos anos, 
pois impactam a qualidade e intensidade das 
relações sociais vivenciadas na escola. 

Entendemos que, se por um lado a promul-
gação de políticas públicas especificamente 
direcionadas ao público-alvo da Educação Es-
pecial favoreceu sobremaneira o avanço para 
a garantia de acesso de alunos com deficiên-
cias no ensino regular, por outro lado, privou 
o debate das políticas de formação inicial e 
continuada quanto aos postulados democrá-
ticos de oportunidades escolares para alunos 
com necessidades educacionais especiais, não 
atreladas a deficiências. 

Apesar da adoção do descritor “necessidades 
educacionais especiais” com base na Declara-
ção de Salamanca4, os nove artigos enfatizaram 
as necessidades educacionais especiais, ainda 
vinculadas à deficiência e não a todo tipo de 
aluno, com suas singularidades e capacidades. 
Entendemos que esse fato é esperado tendo-se 
por base que as promulgações legais e políticas 
que enfocam o tema têm como elemento dire-
cionador esse público-alvo da inclusão. 

Com isso, não estamos desconsiderando es-
sas questões, mas sim constatamos que as ques-
tões políticas, estruturais e relacionais devem 
contemplar todos os alunos, indistintamente, 
e que é necessário avançar em uma discussão 
mais alargada da educação inclusiva.

Assumimos para tanto como premissa que 
o debate da educação inclusiva na perspectiva 
adotada neste estudo demanda a revisão dos 
postulados políticos, em nosso entendimento, 
principalmente aqueles vinculados à formação 
inicial e continuada de professores, para que 
efetivamente possam ser desenvolvidas ações 
formativas tanto na educação superior como nas 
próprias instituições escolares, considerando-se 
para tanto a importância da formação docente 
em exercício, a fim de que os profissionais 
transitem e se apropriem de novos repertórios 
teóricos, metodológicos e relacionais, assumin-
do o campo educacional e escolar como espaço 
central e mobilizador para a transformação e 
justiça social de nosso país, ainda cercado de 
práticas excludentes e segregadoras. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Frente ao objetivo de analisar por meio de 

um estudo, definido como estado do conhe-
cimento, artigos disponibilizados na base de 
dados SciELO, entre os anos de 2006 e 2015, 
indicadores de discussão das proposições edu-
cacionais inclusivas na perspectiva da democra-
tização de oportunidades escolares para alunos 
com necessidades educacionais especiais, não 
atreladas à deficiência, definiu-se com base na 
seleção de 33 artigos disponibilizados, apenas 
nove para as discussões efetivas sobre o tema. 

Apesar do número reduzido de artigos 
encontrados sobre a temática, foi possível ca-
racterizar, parcialmente, que a produção dos 
estudos teóricos indicam em suas considerações 
que o debate das proposições educacionais in-
clusivas na perspectiva da democratização de 
oportunidades para alunos com necessidades 
educacionais especiais, não atreladas à defi
ciência, alarma para as condições e superação 
de problemas crônicos da Educação e, para 
tanto, aponta a necessidade de transformações 
abrangentes nos âmbitos político, administra-
tivo e pedagógico das escolas.

Ainda nessa direção, os estudos práticos 
publicados foram enfáticos na investigação de 
temáticas que favorecem a compreensão da 
educação inclusiva com vistas a realidades es-
colares, das necessidades de seus professores, 
alunos e equipe de profissionais da educação, 
com enfoque à demanda do debate de outro 
paradigma educacional, que favoreça a recom-
posição das ações escolares e educacionais, 
mais alinhadas entre as políticas promulgadas 
e realidades vividas nas escolas.

Da perspectiva política pode-se evidenciar 
que a demanda pela criação de postulados 
legais que atendam a realidade escolar em re-
lação às questões de infraestrutura, de recursos 
materiais pedagógicos e o investimento na for-
mação e capacitação docente são imperativos 
para possibilitar que todos os alunos indistin-
tamente sejam beneficiados pelas propostas 
inclusivas, rechaçando a exclusão, o fracasso e 
a evasão escolar. 



Franco RMS & Gomes C

Rev. Psicopedagogia 2020; 37(113): 194-207

204

Para tanto, os estudos apontam também para 
a importância da formação inicial e continuada 
de professores, para além das discussões técni-
cas e regimentais da profissão, uma vez que a 
escola também deve criar espaços profícuos de 
discussão e problematização acerca da educa-
ção inclusiva, como meio efetivo de apropria-
ção de novos paradigmas de entendimento do 
processo de ensino e de aprendizagem e com 
base em uma ação coletiva de enfrentamento 
do fenômeno do fracasso escolar nas escolas. 

Concluímos que é mister desconstruir a ideia 
de homogeneização que tem se configurado no 
ambiente escolar, o que demanda compreen-
dermos o fracasso escolar como o fenômeno a 
ser combatido pelas proposições educacionais 
inclusivas, não mais como forma de apenar pro-
fessores e alunos, uma vez que tais ações favo-
recem à constituição das condições de fracasso 

na/da escola e contribuem efetivamente para o 
aumento do número de alunos evadidos/retidos 
das escolas no País. 

Defendemos que um dos parâmetros im-
portantes para o acompanhamento do avanço 
das proposições inclusivas alinhadas ao enten-
dimento assumido neste estudo, que incluir é 
democratizar as condições de permanência a 
todos os alunos indistintamente, é a aproxima-
ção dos debates políticos, sociais, pedagógicos 
defendidos pelos diferentes documentos e 
promulgações concernentes à realidade esco-
lar, com formatos relacionais, que objetivem a 
constituição de ações educacionais e escolares 
promotoras de desenvolvimento aos alunos.
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SUMMARY
Inclusive education beyond the special education:  

A partial review of national productions

Introduction: Given the importance of inclusive educational debates 
beyond the target audience of special education, this article aims to 
analyze the indicators of discussion of inclusive educational proposals in 
the perspective of the democratization of school opportunities for students 
with special educational needs, unattached to deficiencies. Methods: 
Based on a “state of the art” methodology, thirty-three articles were found, 
of which only nine focus on the relation of inclusive education to the 
perspective of democratization of school opportunities. Based on thematic 
and interpretative analyzes, it was possible to structure four discussion 
indicators: political and legislative linkages and propositions; new 
paradigms and new educational conceptions with a focus on professional 
performance; lack of training and teacher training for inclusive education; 
failure and school dropout. Results: The analysis of the defined indicators 
show that the Enactment of public policies specifically aimed at the 
target audience of Special Education, greatly favored progress towards 
guaranteeing access for students with disabilities in regular education. 
On the other hand, it deprived the debate of initial and continuing 
training policies regarding the democratic postulates of opportunities for 
students with special educational needs, not linked to deficiencies, in the 
different school contexts, in addition to the differentiations or specificities. 
Conclusion: An important parameter for monitoring the progress of inclusive 
propositions aligned with the understanding assumed in this study, which 
includes the democratization of the conditions of permanence in the school 
to all students, is the approximation of the political, social and pedagogical 
debates defended by the different documents and promulgations related to 
the school reality, from relational formats, which aim at the constitution of 
educational and school actions that promote development to the students.

KEYWORDS: Democratization of Opportunities. Inclusive Education. 
Special Educational Needs.
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